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AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS

RESOLUÇÃO Nº 84, DE 29 DE OUTUBRO DE 2018

A DIRETORA-PRESIDENTE DA AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS - ANA, no uso da
atribuição que lhe confere o art. 112, inciso XVII, do Regimento Interno aprovado pela
Resolução ANA nº 32, de 23/04/2018, torna público que a DIRETORIA COLEGIADA, em sua 722ª
Reunião Ordinária, realizada em 29, de outubro de 2018, com fundamento no art. 12, inciso II,
da Lei nº 9.984, de 17/07/2000, no art. 2º do Decreto nº 4.024, de 21/11/2001, e na Resolução
nº 194, de 16/09/2002, resolveu:

Emitir, ao Estado do Ceará, por intermédio de sua Secretaria de Recursos Hídricos -
SRH, CNPJ/CPF nº 11.821.253/0001-42, este Certificado de Avaliação da Sustentabilidade da

Obra Hídrica - CERTOH referente à barragem Amarelas, localizada no córrego Ezequiel,
município de Beberibe, no Estado do Ceará, com a finalidade de regularização de vazões para
abastecimento público

O inteiro teor do CERTOH, bem como as demais informações pertinentes estarão
disponíveis no site www.ana.gov.br.

CHRISTIANNE DIAS FERREIRA

CONSELHO DE GESTÃO DO PATRIMÔNIO GENÉTICO

RESOLUÇÃO Nº 19, DE 31 DE OUTUBRO DE 2018

Estabelece forma alternativa de cumprimento da
obrigação de regularização nas hipóteses de acesso
ao patrimônio genético ou ao conhecimento
tradicional associado unicamente para fins de
pesquisa científica.

O CONSELHO DE GESTÃO DO PATRIMÔNIO GENÉTICO - CGen, no uso das
atribuições que lhe conferem a Lei nº 13.123, de 20 de maio de 2015, e o Decreto nº
8.772, de 11 de maio de 2016, e tendo em vista o disposto no seu Regimento Interno,
anexo à Portaria MMA nº 427, de 29 de setembro de 2016, resolve:

Art. 1º Estabelecer forma alternativa de cumprimento da obrigação de
regularização nas hipóteses de acesso ao patrimônio genético ou ao conhecimento
tradicional associado unicamente para fins de pesquisa científica.

Art. 2º O usuário cuja regularização está prevista no art. 38, §2º, da Lei nº
13.123, de 2015, poderá se regularizar, alternativamente, por meio da assinatura do
Termo de Compromisso previsto no Anexo VII da Portaria MMA nº 378, de 1º de outubro
de 2018, com prazo de 1 (um) ano, contado da data de assinatura do Termo de
Compromisso pelo representante da União, para especificar em Anexos próprios as
atividades a serem regularizadas, e mais 1 (um) ano para cadastrar as atividades de
acesso ao patrimônio genético ou conhecimento tradicional associado, a serem
regularizadas.

Art. 3º Para fins de cumprimento do prazo para apresentação do Termo de
Compromisso será considerado válido a data de postagem, conforme o art. 1.003, § 4º da
Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil).

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

RAFAEL DE SÁ MARQUES
Presidente do Conselho

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE
E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

PORTARIA Nº 3.180, DE 1º DE NOVEMBRO DE 2018

A PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS
RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS (IBAMA), nomeada por Decreto de 2 de junho,
publicado no Diário Oficial da União de 3 de junho de 2016, no uso das atribuições que lhe
conferem os incisos IV e VIII do art. 23 do Anexo I do Decreto nº 8.973, de 24 de janeiro
de 2017, publicado no Diário Oficial da União de 25 de janeiro de 2017, os incisos V e XI
do art. 130 da Portaria nº 14, de 29 de junho de 2017, publicada no Diário Oficial da União
de 30 de junho de 2017, e no uso da competência que lhe foi delegada pela Portaria
Conjunta AGU/MMA nº 90, de 17 de março de 2009, publicada no Diário Oficial da União
de 18 de março de 2009, e considerando ainda o que consta no Processo Administrativo
nº 02015.009668/2009-25, resolve:

Art. 1º Delegar ao Superintendente do Ibama no Estado de Minas Gerais a
competência para assinar o Termo de Transação Extrajudicial nos autos do processo nº
2627-06.2015.4.01.3809, em trâmite na 2ª Vara Federal de Varginha/MG.

Art. 2º O Superintendente deverá observar as recomendações técnicas e
jurídicas constantes no âmbito do Processo Administrativo nº 02015.009668/2009-25.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação

SUELY ARAÚJO

PORTARIA Nº 3.182, DE 1º DE NOVEMBRO DE 2018

Aprova o novo Regimento Interno do Comitê Interfederativo
A PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS (IBAMA), nomeada por Decreto de 02 de junho de
2016, publicado no Diário Oficial da União de 03 de junho de 2016, no uso das
atribuições que lhe conferem o art. 23, do Anexo do Decreto nº 8.973, de 24 de janeiro
de 2017, e o art. 130 do Anexo da Portaria Ibama nº 14, de 29 de junho de 2017;

Considerando a designação efetuada pelo artigo 1º da Portaria nº 316, de 07
de agosto de 2018, do Ministro de Estado do Meio Ambiente, publicada na página 55 da
Seção 2 do Diário Oficial da União de 08 de agosto de 2018, para o exercício da
Presidência do COMITÊ INTERFEDERATIVO (CIF), descrito no Termo de Transação e de
Ajustamento de Conduta (TTAC), celebrado no âmbito do Processo nº 69758-
61.2015.4.01.3400, bem como no Termo de Ajustamento de Conduta Governança ( T AC -
Gov), homologado nos autos nº 0023863-07.2016.4.01.3800, ambos em trâmite na 12ª
Vara Federal da Seção Judiciária de Minas Gerais, que visam à recuperação, mitigação,
remediação, reparação integral e compensação dos danos causados pelo rompimento da
barragem de Fundão, localizada no complexo minerário de Germano, em Mariana-MG,
ocorrido em 5 de novembro de 2015;

Considerando o definido na Cláusula Centésima Décima Primeira do TAC-Gov
e na Deliberação CIF nº 214, de 29 de outubro de 2018; e,

Considerando, ainda, o que consta no Processo Administrativo nº
02001.026303/2018-13, resolve:

Art. 1º Aprovar, na forma do Anexo I desta portaria, o novo Regimento
Interno do Comitê Interfederativo, elaborado em observância às determinações
constantes no TAC-Gov e as respectivas alterações da governança preconizadas no
referido Termo.

Art. 2º Revogar a Deliberação CIF nº 01, de 04 de maio de 2016, que aprovou
o Regimento Interno do CIF, e a Portaria nº 18, de 07 de julho de 2016, publicada no
Diário Oficial da União, de 08 de julho de 2016.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SUELY ARAÚJO

ANEXO I

REGIMENTO INTERNO DO COMITÊ INTERFEDERATIVO
CAPÍTULO I
DA NATUREZA
Art. 1º O COMITÊ INTERFEDERATIVO tem por finalidade orientar, acompanhar,

monitorar e fiscalizar a execução das medidas previstas no TTAC e no TAC-Gov pela
Fundação de Direito Privado - FUNDAÇÃO, referenciada nas Cláusulas 209 e seguintes do
TTAC e Quadragésima Sexta e seguintes do TAC-Gov, promovendo a interlocução
permanente entre a FUNDAÇÃO, o PODER PÚBLICO e as pessoas atingidas.

Parágrafo único. O COMITÊ INTERFEDERATIVO atuará como instância externa e
independente da FUNDAÇÃO de que trata o caputdeste artigo, não afastando a
necessidade de obtenção das licenças ambientais junto ao(s) órgão(s) ambiental(is)
competente(s), nem substituindo a competência legalmente prevista dos órgãos
licenciadores e demais órgãos públicos.

CAPÍTULO II
DA COMPOSIÇÃO
Art. 2º O COMITÊ INTERFEDERATIVO será composto pelos seguintes membros,

todos com direito a voz e voto:
I - 02 (dois) representantes do Ministério do Meio Ambiente (MMA);
II - 02 (dois) outros representantes do Governo Federal;
III - 02 (dois) representantes do ESTADO DE MINAS GERAIS;
IV - 02 (dois) representantes do ESTADO DO ESPÍRITO SANTO;
V - 02 (dois) representantes dos municípios atingidos pelo ROMPIMENTO DA

BARRAGEM DE FUNDÃO do ESTADO DE MINAS GERAIS;
VI - 01 (um) representante dos municípios atingidos pelo ROMPIMENTO DA

BARRAGEM DE FUNDÃO do ESTADO DO ESPÍRITO SANTO;
VII - 03 (três) pessoas atingidas ou técnicos por elas indicados, garantida a

representação de pessoas dos Estados de Minas Gerais e do Espírito Santo;
VIII - 01 (um) técnico indicado pela DEFENSORIA PÚBLICA; e
IX - 01 (um) representante do CBH-Doce.
§ 1º Será assegurada adicionalmente a presença, com direito a voz e sem

direito a voto, de 02 (dois) integrantes do MINISTÉRIO PÚBLICO e 01 (um) da
DEFENSORIA PÚBLICA.

§ 2º A forma de participação e a representação das pessoas atingidas serão
por elas definidas por meio da ARTICULAÇÃO DAS CÂMARAS REGIONAIS, observadas as
regras de funcionamento do COMITÊ INTERFEDERATIVO.

§ 3º A ARTICULAÇÃO DAS CÂMARAS REGIONAIS indicará os membros que
representarão os atingidos por meio de Ofício encaminhado à Secretaria Executiva do
COMITÊ INTERFEDERATIVO, no prazo de 10 (dez) dias antes de cada reunião, os quais
deverão ser publicados no website do COMITÊ.

§ 4º Os membros indicados ao COMITÊ INTERFEDERATIVO pela ARTICULAÇÃO
DAS CÂMARAS REGIONAIS não poderão ser dirigentes de partido político ou titular de
mandato eletivo de qualquer ente da Federação, ainda que licenciado desses cargos ou
funções, aplicando-se tal vedação também aos parentes consanguíneos ou afins até o
terceiro grau das pessoas indicadas.

§ 5º A eventual indicação de técnicos prevista nos incisos VII e VIII do caput
deste artigo observará os requisitos previstos nas Cláusulas 1.1.9 e 1.1.9.1 do ADITIVO AO
TAP.

§ 6º Os representantes previstos no inciso II do caput deste artigo deverão
ser oriundos de áreas responsáveis pelo acompanhamento de temas relacionados aos
PROGRAMAS SOCIOECONÔMICOS e os representantes previstos nos incisos III e IV do
caputdeverão ser oriundos de áreas responsáveis pelo acompanhamento de temas
relacionados aos PROGRAMAS SOCIOECONÔMICOS e/ou SOCIOAMBIENTAIS.

§ 7º O Presidente do COMITÊ INTERFEDERATIVO e seu substituto serão
escolhidos pelo Ministério do Meio Ambiente dentre os representantes da UNIÃO no
COMITÊ INTERFEDERATIVO.

§ 8º As indicações dos membros do COMITÊ INTERFEDERATIVO mencionados
no caput deste artigo serão publicadas no Diário Oficial da União, com exceção das
pessoas atingidas, às quais se aplicam os parágrafos segundo e terceiro deste artigo.

§ 9º É vedada a designação para que componha o COMITÊ INTERFEDERATIVO
de pessoa que nos últimos 5 (cinco) anos tenha prestado serviços, direta ou
indiretamente, para as EMPRESAS ou para a FUNDAÇÃO.

§ 10. Publicados os nomes, os interessados terão o prazo de 20 (vinte) dias
para apresentar ao COMITÊ INTERFEDERATIVO impugnação fundamentada.

§ 11. Recebida a impugnação, o COMITÊ INTERFEDERATIVO dará vista ao
impugnado, para no prazo de 10 (dez) dias, querendo, apresentar defesa.

§ 12. Após o decurso do prazo, a matéria será submetida à apreciação pelo
COMITÊ INTERFEDERATIVO, na reunião subsequente.

§ 13. É vedado aos membros do COMITÊ INTERFEDERATIVO, pelo prazo de 02
(dois) anos após o término de sua representação, firmar contrato remunerado com as
EMPRESAS e a FUNDAÇÃO.

§ 14. A participação no COMITÊ INTERFEDERATIVO não será remunerada,
sendo considerada prestação de serviço público relevante.

§ 15. Os membros do COMITÊ INTERFEDERATIVO, ressalvados os
representantes das pessoas atingidas, exercerão sua representação por no máximo 02
(dois) anos, sendo permitida 01 (uma) recondução.

§ 16. As representações devem ser renovadas de forma que permaneça ao
menos 50% (cinquenta por cento) da composição em vigor, a fim de dar continuidade
aos trabalhos já desenvolvidos.

§ 17. O cumprimento do disposto no parágrafo anterior será avaliado
regularmente a cada troca de representante, considerada a totalidade de membros do
COMITÊ INTERFEDERATIVO.

§ 18. Para fins das representações previstas nos incisos V e VI do caput deste
artigo, haverá rodízio entre os municípios atingidos pelo ROMPIMENTO DA BAR R AG E M
DE FUNDÃO, conforme indicação pelos respectivos Prefeitos, assegurado o tempo de
representação máximo de 2 (dois) anos por município, sem recondução.

Art. 3º O COMITÊ INTERFEDERATIVO instituirá CÂMARAS TÉCNICAS, na forma
do disposto neste artigo e no Regimento Único previsto no Parágrafo Décimo Segundo da
Cláusula Quadragésima Primeira do TAC-Gov.

§ 1º As CÂMARAS TÉCNICAS são órgãos técnico-consultivos instituídos para
auxiliar o COMITÊ INTERFEDERATIVO no desempenho da sua finalidade de orientar,
acompanhar, monitorar e fiscalizar a execução, com base em critérios técnicos
socioeconômicos, socioambientais e orçamentários, de PROGRAMAS, PROJETOS e AÇÕES
impostas pelo TTAC e pelo TAC-Gov, sem prejuízo das atribuições legais dos órgãos que
as compuserem.

§ 2º As CÂMARAS TÉCNICAS serão instâncias prioritárias para a discussão
técnica e busca de soluções às divergências relacionadas aos PROGRAMAS, PROJETOS e
AÇÕES de reparação integral dos danos decorrentes do ROMPIMENTO DA BARRAGEM DE
F U N DÃO.

CAPÍTULO III
DAS COMPETÊNCIAS E VEDAÇÕES
Art. 4º São competências do COMITÊ INTERFEDERATIVO:
I - definir princípios e diretrizes e aprovar o escopo para elaboração e

execução dos PROGRAMAS SOCIOAMBIENTAIS e SOCIOECONÔMICOS pela FUNDAÇÃO;
II - instituir, fundir, desmembrar ou extinguir CÂMARAS TÉCNICAS, na forma

do respectivo Regimento Único, por deliberação específica;
III - orientar a FUNDAÇÃO acerca das prioridades a serem atendidas tanto na

fase de elaboração quanto na fase de execução dos PROGRAMAS SOCIOAMBIENTAIS e
SOCIOECONÔMICOS, inclusive quanto à definição:

a) das áreas em que se constatarem impactos sociais, culturais, econômicos
ou ambientais;

b) das áreas de preservação permanente - APPs - a serem recuperadas,
conforme Cláusula 161 do TTAC;

RESOLUÇÃO Nº 19, DE 31 DE OUTUBRO DE 2018

Estabelece forma alternativa de cumprimento daEstabelece forma alternativa de cumprimento da
obrigação de regularização nas hipóteses de acessoobrigação de regularização nas hipóteses de acesso
ao patrimônio genético ou ao conhecimento
obrigação de regularização nas hipóteses de acesso
ao patrimônio genético ou ao conhecimento
obrigação de regularização nas hipóteses de acesso
ao patrimônio genético ou ao conhecimento
obrigação de regularização nas hipóteses de acesso
ao patrimônio genético ou ao conhecimento
obrigação de regularização nas hipóteses de acesso
ao patrimônio genético ou ao conhecimento
obrigação de regularização nas hipóteses de acesso
ao patrimônio genético ou ao conhecimentoao patrimônio genético ou ao conhecimento
tradicional associado unicamente para fins detradicional associado unicamente para fins de
pesquisa científica.

O CONSELHO DE GESTÃO DO PATRIMÔNIO GENÉTICO - CGen, no uso dasO CONSELHO DE GESTÃO DO PATRIMÔNIO GENÉTICO - CGen, no uso das
atribuições que lhe conferem a Lei nº 13.123, de 20 de maio de 2015, e o Decreto nºatribuições que lhe conferem a Lei nº 13.123, de 20 de maio de 2015, e o Decreto nº
8.772, de 11 de maio de 2016, e tendo em vista o disposto no seu Regimento Interno,8.772, de 11 de maio de 2016, e tendo em vista o disposto no seu Regimento Inter
anexo à Portaria MMA nº 427, de 29 de setembro de 2016, resolve:anexo à Portaria MMA nº 427, de 29 de setembro de 2016, resolve:

Art. 1º Estabelecer forma alternativa de cumprimento da obrigação deArt. 1º Estabelecer forma alternativa de cumprimento da obrigação de
regularização nas hipóteses de acesso ao patrimônio genético ou ao conhecimentoregularização nas hipóteses de acesso ao patrimônio genético ou ao conheci
tradicional associado unicamente para fins de pesquisa científica.tradicional associado unicamente para fins de pesquisa científica.

Art. 2º O usuário cuja regularização está prevista no art. 38, §2º, da Lei nºArt. 2º O usuário cuja regularização está prevista no art. 38, §2º, da Lei nº
13.123, de 2015, poderá se regularizar, alternativamente, por meio da assinatura do13.123, de 2015, poderá se regularizar, alternativamente, por meio da assinatura do
Termo de Compromisso previsto no Anexo VII da Portaria MMA nº 378, de 1º de outubroTermo de Compromisso previsto no Anexo VII da Portaria MMA nº 378, de 1º de outubro
de 2018, com prazo de 1 (um) ano, contado da data de assinatura do Termo dede 2018, com prazo de 1 (um) ano, contado da data de assinatura do Termo de
Compromisso pelo representante da União, para especificar em Anexos próprios asCompromisso pelo representante da União, para especificar em Anexos próprios as
atividades a serem regularizadas, e mais 1 (um) ano para cadastrar as atividades deatividades a serem regularizadas, e mais 1 (um) ano para cadastrar as atividades de
acesso ao patrimônio genético ou conhecimento tradicional associado, a seremacesso ao patrimônio genético ou conhecimento tradicional associado, a se
regularizadas.regularizadas.

Art. 3º Para fins de cumprimento do prazo para apresentação do Termo deArt. 3º Para fins de cumprimento do prazo para apresentação do Termo de
Compromisso será considerado válido a data de postagem, conforme o art. 1.003, § 4º daCompromisso será considerado válido a data de postagem, conforme o art. 1.003, § 4º da
Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil).Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil).

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

RAFAEL DE SÁ MARQUESRAFAEL DE SÁ MARQUES
Presidente do Conselho
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